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MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE

CORREGEDORIA-GERAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO

EDITAL Nº 001/2014 – CGMP



A Corregedora-Geral do Ministério Público do Estado do Rio Grande do Norte, no uso de suas atribuições legais, torna público que se encontram abertas as inscrições para os membros do Ministério Público que tenham interesse em atuar no auxílio à 26ª Promotoria de Justiça de Natal, na modalidade de mutirão de processos judiciais, nos moldes da Resolução Conjunta nº 001/2010 – PGJ/CGMP, publicada no DOE de 20.10.2009,  e das disposições abaixo:



Art. 1º O prazo para a inscrição de membros do Ministério Público interessados no auxílio é de 08 (oito) dias úteis, contados a partir da publicação do presente edital.



Art. 2º Poderão se inscrever para o auxílio, Promotores de Justiça oficiantes em qualquer entrância.  O requerimento de inscrição será endereçado à Corregedora-Geral do Ministério Público e deverá ser instruído com os seguintes documentos:



I - Certidão da secretaria judiciária do Juízo onde atua o Promotor de Justiça interessado, descritiva dos processos judiciais que se encontram com vista para o Ministério Público, especificando a data de abertura do termo;



II - Certidão da secretaria ministerial sobre os procedimentos extrajudiciais que se encontram conclusos para deliberação do Promotor de Justiça interessado;



III - Cópia do Controle da tramitação dos feitos extrajudiciais em curso na Promotoria de Justiça do interessado.



Art. 3º Os processos judiciais serão distribuídos proporcionalmente entre os candidatos que tiverem suas inscrições deferidas pela Corregedora-Geral do Ministério Público.



Art. 4º A participação no auxílio consiste na elaboração da peça processual condizente com a fase processual em que tramita a ação judicial.


§ 1º. O Promotor de Justiça designado para o auxílio deverá devolver os processos que lhe foram distribuídos à Promotoria de Justiça beneficiária, com a manifestação devida, no prazo de 30 (trinta) dias, contados do recebimento dos autos, prorrogável a critério da Corregedora-Geral do Ministério Público.



§ 2º. Todas as manifestações apresentadas no auxílio serão encaminhadas, por cópia, para análise da qualidade técnica pela Corregedoria-Geral do Ministério Público, juntamente com o relatório específico das atividades desenvolvidas. 



Art. 5º O auxílio, na modalidade mutirão processual, de que trata o presente edital encontra-se regido pela Resolução Conjunta nº 001/2009-PGJ/CGMP, publicada no DOE de 20.10.09.

Natal/RN, 25 de fevereiro de 2014.

MARIA DE LOURDES MEDEIROS DE AZEVÊDO
Corregedora-Geral do Ministério Público
